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Resumo: A fragmentação da sociedade moderna causada pela complexidade social e pela constante tensão entre a 

globalização e os localismos, no quadro Latino Americano e da União Européia, abre uma possibilidade de reordenação, de 

um desafio ao modelo de ordem constitucional das nações. O fenômeno político, econômico, social, cultural e jurídico, bem 

como o respeito às principais identidades regionais aponta para a consolidação dos blocos regionais. Nesse cenário origina-se 

a formação e unidades políticas regionais, e, apesar de entendimentos contraditórios, a integração dos países americanos 

representa uma grande oportunidade para o crescimento econômico e social do nosso continente, sendo necessário a 

integração das estruturas jurídicas dos países americanos. 
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Abstract: The fragmentation of modern society caused by social complexity and the constant tension between globalization 

and localism, within Latin American, opens a possibility of reordering, a challenge to the constitutional model of nations. The 

phenomenon of political, economic, social, cultural and legal, as well as respect for regional identities main points to the 

consolidation of regional blocs. In this scenario stems from the formation and regional political units like the European 

Union, and despite contradictory understandings, the integration of Latin American countries represents a great opportunity 

for economic growth and social development of our continent, requiring the integration of legal structures of American 

countries. 
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INTRODUÇÃO 

 

 Diante da derrocada do regime comunista no leste europeu e com o fim da Guerra 

Fria, a relações internacionais passaram por mudanças na nova ordem internacional. 

Primeiramente houve a revalorização das Nações Unidas com o fim de solucionar os conflitos 

entre as nações, surgindo novos temas de interesse global
1
 em sede internacional

2
.  

 Essa abertura do Direito Internacional propõe o respeito pelas nações dos princípios e 

regras do direito internacional, voltados a preservação dos Direitos Humanos e a conformação 

de um direito público, privado e social de natureza comunitária
3
. Verifica-se, portanto, uma 

transição entre uma concepção “hobbesiana” de soberania, que é centrada no Estado, para 

uma concepção de Kant baseada em uma cidadania dita universal. 

 Assim, a fragmentação da sociedade moderna causada pela complexidade social e pela 

constante tensão entre a globalização e os localismos, no quadro Latino Americano, abre uma 

possibilidade de reordenação, de um desafio ao modelo de ordem constitucional das nações.  

O fenômeno político, econômico, social, cultural e jurídico, bem como o respeito às 

principais identidades regionais aponta para a consolidação dos blocos regionais. Nesse 

cenário origina-se a formação e unidades políticas regionais como a União Européia, e, apesar 

de entendimentos contraditórios, a integração dos países americanos representa uma grande 

oportunidade para o crescimento econômico e social do nosso continente, sendo necessário a 

integração das estruturas jurídicas dos países americanos. A sociedade internacional passa por 

uma “reestruturação supranacional do globo”
4
. 

                                                 
*
 Doutoranda em Direito Constitucional pela UBA, Mestre em Constitucionalismo e Democracia pela Faculdade 

de Direito do Sul de Minas, especialista em Direito Constitucional e em Direito Processual Civil pela FDSM, 

bacharel em Direito pela Universidade Presbiteriana Mackenzie, advogada e professora universitária da 

Faculdade de São Lourenço. 



 

Assim, juntamente com os princípios relacionados à globalização, a integração 

regional, o direito supranacional e o direito comunitário ou colaborativo, há, entre muitos o 

multiculturalismo, coordenação, harmonia e reconhecimento, subsidiariedade, 

proporcionalidade e principalmente colaboração, respeito às diferenças e diversidades 

existentes em cada nação
5
. 

 Nesse cenário origina-se a formação de unidades regionais como já vem ocorrendo na 

Europa, em especial a partir da década de 1980 e o cenário desta mudança mundial atinge 

frontalmente o continente americano, em um contexto jurídico marcado pelo esgotamento do 

direito estatal moderno que aponta o caminho de uma consolidação constitucional das 

estruturas jurídico normativas americanas. Eis o objetivo do presente estudo. 

 

1 O RECONHECIMENTO DE UMA ORDEM CONSTITUCIONAL 

COMUM: A NECESSIDADE DA INTEGRAÇÃO AMERICANA 
 

     Primeiramente, pode-se fazer uma breve contextualização histórica dos primeiros 

blocos comerciais latino americanos. Em 14 de outubro 1951, os governos de Costa Rica, El 

Salvador, Guatemala, Honduras e Nicarágua assinaram um novo tratado que criou 

a Organização dos Estados Centro-Americanos (ODECA) para promover a cooperação, 

integração e unidade região na América Central. Isto levou à criação do Mercado Comum 

Centro-Americano, o Banco Centro-Americano de Integração Econômica e a Secretaria de 

Integração Econômica Centro-Americana (Sieca), nove anos depois em 13 de dezembro de 

1960. 

    Outros blocos regionais também foram criados. A Associação Latino-Americana de 

Livre Comércio (ALALC) foi formada pelo Tratado de Montevidéu em 1960, que foi 

assinado por Argentina, Brasil, Chile, México, Paraguai, Peru e Uruguai. Os signatários 

esperavam criar um mercado comum na América Latina e ofereceram descontos de tarifas 

entre os países membros. Seu principal objetivo era eliminar todos os direitos e restrições 

sobre a maioria do seu comércio dentro de um período de 12 anos. ALALC entrou em vigor 

em 2 de janeiro de 1962. Inspirado pelas Comunidades Européias em 1980, a ALALC foi 

transformada na Associação Latino-Americana de Integração (ALADI) pelo segundo Tratado 

de Montevidéu para buscar o objetivo mais ambicioso de melhorar a economia e o 

desenvolvimento social da região, através da criação do mercado comum. 

Em 1969, o Pacto Andino foi fundada por Chile, Bolívia, Peru, Equador e Colômbia. 

Em 1973, o pacto ganhou seu sexto membro, a Venezuela. Em 1976, no entanto, seus 

membros foram novamente reduzidos a cinco, quando o Chile se retirou. A Venezuela 

anunciou a sua retirada em 2006, reduzindo a Comunidade Andina para quatro Estados-

membros. O nome da organização foi alterado para Comunidade Andina de Nações (CAN) 

em 1996. Em 1985, os presidentes de Argentina e Brasil assinaram o Programa de Integração 

e Cooperação Econômica Argentina-Brasil. Isto levou à criação do Mercado Comum do 

Sul (Mercosul) pelo Brasil, Paraguai, Uruguai e Argentina em 1991 para promover o livre 

comércio e o movimento fluido de bens, pessoas e moedas. Em 1995, o México, a Colômbia e 

a Venezuela criaram o Acordo de Livre Comércio G3. A Venezuela deixou o G3 em 2006, ao 

mesmo tempo que deixou a CAN. Além destas organizações de comércio, várias organizações 

parlamentares foram criadas. O Mercosul decidiu em dezembro de 2004 a criação 

do Parlamento do Mercosul, que começou a funcionar em 2010. No início de 1987, foi criado 

o Parlamento Latino-Americano, que está localizado na Cidade do Panamá. 

Em dezembro de 2004, o Mercosul e a Comunidade Andina de Nações assinaram 

um acordo de estatuto recíproco entre os membros associados e emitiu a Declaração de 

Cuzco, afirmando que iria criar a Comunidade Sul-Americana de Nações. A declaração 

propositadamente invocou o "sonho de Bolívar", observando que um dos objetivos seria o de 
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unir a América Latina. O nome original da união foi alterado para a atual União de Nações 

Sul-Americanas (UNASUL), em abril de 2007.  

Assim a nova ordem mundial está relacionada ao trabalho de redes de cooperação e 

de administração de conflitos, diante do fato de que os problemas de governança
6
 ultrapassam 

as fronteiras nacionais dos Estados. A UNASUL mostra-se insuficiente para atender as 

necessidades das nações do continente americano, visto que possui potencial para ter como 

membros todas as nações americanas e a integração não somente econômica e sim jurídica e 

social é o caminho para o completo desenvolvimento da América Latina. Consoante Juan 

Pablo Pampillo Baliño: 

 
Por lo que hace a las propuestas pueden señalarse entre las principales: a) La 

promoción de um mayor conocimiento del fenômeno de la glocalización, así como 

de otras experiências de integración, b) um estudio profundo sobre los princípios 

jurídicos del derecho global y del derecho comunitário, c) uma comprensión 

satisfactoria de los diferentes instrumentos de unificación y armonización jurídica, 

d) un mejor aprovechamiento de las experiencias europeas – êxitos, fracasos y 

limites -, referida especialmente a las fuentes y técnicas jurídicas y particularmente a 

la judicatura considerando de modo destacado el método para el desarrolo de los 

princípios generales comunes a partir de la história jurídica y del derecho 

comparado, e) la conformación de grupos multidisciplinarios de trabajo privados 

para el desarrolo del derecho comunitário y común americano a partir del ejemplo de 

las academias europeas; f) uma mayor participación de los diversos actores 

previamente referidos em torno a los ejes de la investigación, ensenãnza, difusión y 

práctica del derecho comunitario, internacional y comparado y g) el desarrollo de 

perspectivas y líneas de investigación concretas para adelantar la estructuración 

teórica y los princípios del derecho comunitário y comúm americano, labor que 

puede ser adelantada por la ciencia jurídica inclusive desde antes de que se concrete 

en lo econômico y en lo político la integración americana, que – reiteramos – 

muestra uma viabilidad probable a más tardar en el mediano plazo.
7
  

 

 Segundo Marcelo Neves
8
 “o que tem ocorrido é um entrelaçamento de ordens estatais, 

internacionais, supranacionais, transnacionais e locais no âmbito de um sistema jurídico 

mundial de níveis múltiplos, a partir do qual se em desenvolvido o transconstitucionalismo da 

sociedade mundial”, pois, em primeiro lugar, se oferece uma caracterização geral da 

integração regional como meio de articulação entre a globalização e os localismos mediante a 

conformação de um discurso jurídico multicultural
9
.  

 
Mas a sociedade moderna nasce como sociedade mundial, apresentando-se como 

uma formação social que se desvincula das organizações políticas territoriais, 

embora estas, na forma de Estados, constituam uma das dimensões fundamentais à 

sua reprodução. Ela implica, em principio, que o horizonte das comunicações 

ultrapassa as fronteiras territoriais do Estado. Formulando com maior abrangência, 

tornam-se cada vez mais regulares e intensas a confluência de comunicações e a 

estabilização de expectativas além de identidades nacionais ou culturais e fronteiras 

político – jurídicas.
10

 

 

Para tanto é necessário, uma mudança de época, cujos extremos vivem dados pelo fim 

da modernidade e o advento de uma nova etapa, a necessidade de uma nova compreensão do 

jurídico sob o ponto de vista de uma integração jurídica e do direito da integração, pois 

vivemos tempos de crises
11

 e ao mesmo tempo, tempos de mudança
12

.  

A modernidade buscou a emancipação humana pela liberdade autônoma, assim via 

global deve reivindicar a necessidade que tem o homem de conhecer as relações constantes 

das coisas, que através a natureza e ao homem mesmo como parte dela. A crise da pós 

modernidade é uma crise de valores e de referências, sendo necessário que o homem 

redescubra o mundo e as relações sociais. A modernidade atual se baseou em uma 

http://pt.wikipedia.org/wiki/Uni%C3%A3o_de_Na%C3%A7%C3%B5es_Sul-Americanas
http://pt.wikipedia.org/wiki/Uni%C3%A3o_de_Na%C3%A7%C3%B5es_Sul-Americanas


 

racionalidade instrumental, cientificista, sendo necessário ser subordinada a uma 

racionalidade finalística que lhe imprima uma profunda orientação humana, não somente no 

campo da razão e sim segundo uma dimensão espiritual e religiosa
13

. 

Contudo, mesmo com as dificuldades enfrentadas pela União Européia, a integração 

não somente econômica e sim jurídica e social é o caminho para o completo desenvolvimento 

da América Latina. Entretanto, para conquistarmos um futuro, é necessário a compreensão de 

nosso tempo, a partir do aproveitamento da história
14

.  

Consoante Juan Pablo Pampillo Baliño “dado el agotamiento de la Modernidad y la 

inviabilidad de las opciones tardomoderna y posmoderna, es necesario emprender la 

reconstrucción de la cultura occidental – incluido el derecho -, mediante una reversión 

paliativa de los excesos de la Contemporaneidad”
15

. Ana Paula Tostes cita o exemplo da 

União Européia: 

 
Qual é a diferença entre a crise atual da União Européia – EU, com a resistência à 

sua constitucionalização, e as velhas crises de legitimidade democrática e “déficit 

democrático”? Por que a União quer uma Constituição, que sabemos que é um 

tratado, mas que uma considerável parcela das sociedades nacionais em 

apresentando sinais de resistência à elas?
16

 

 

A crise e o esgotamento da civilização e da cultura modernas se projetou também 

sobre o direito e a cultura modernas e também sobre o direito e os distintos ordenamentos 

jurídicos (locais, nacionais, internacionais e supranacionais), bem como sua compreensão
17

.  

A articulação de um direito comunitário para uma integração regional benéfica, requer 

sólidos fundamentos teóricos sobre bases resistentes e bem estruturas, como a filosofia e a 

teoria do direito que são estruturadas a partir da noção entre o ser e o conhecimento jurídico 

de uma maneira conjunta, oferecendo uma nova compreensão sobre a essência do direito. 

Segundo Juan Pablo Pampillo: 

 
Ahora bien, la via global constituye de hecho una alternativa ante dos tendencias 

filosóficas muy presentes en nuestros días: a) la “senda tardo-moderna”, que 

pretende sacar a la modernidad filosófica de sus crisis, paradójicamente, desde las 

coordenadas del proprio pensamiento moderno (escepticismo- racionalista de 

Descartes/idealismo-criticista de Kant) y b) el “camino posmoderno”, que ha 

adoptado una postura y una actitud confusa de desencanto, escepticismo y como de 

un nihilismo pasivo, contentándose con describir, desde una perspectiva pesimista y 

conformista, los aspectos más negativos de la realidad y del pensamiento de nuestro 

tiempo.
18

 

 

A crise atual também atinge unificações consolidadas, como, por exemplo, a União 

Européia, seus tratados constitutivos são baseados em valores como o da paz, da democracia, 

da liberdade e do desenvolvimento. Contudo, a comunidade de certa maneira sempre mostrou 

mais objetivos do que valores ou princípios, sendo aqueles de natureza concreta ou 

econômica, mais do que jurídica e política. Assim, até mesmo a União Européia atravessa 

uma encruzilhada pela qual atravessa a atualidade, uma crise no âmbito jurídico, diante da 

negativa dos seus Estados membros de adotarem uma constituição comum. 

A via global constitui de fato uma alternativa diante das tendências filosóficas 

presentes em nossos dias, pois o caminho moderno pretende tirar a modernidade filosófica de 

sua crise e o caminho pós moderno adotou uma postura e uma atitude confusa de desencanto, 

com uma perspectiva pessimista e conformista, dos aspectos mais negativos da realidade e do 

pensamento do nosso tempo
19

. 

Algumas teorias jurídicas, como, por exemplo, a escola do realismo jurídico 

escandinavo (A.Ross, K. Olivercroma) e outras correntes do pensamento jurídico, que 

concebem o direito como um instrumento de dominação ou um fenômeno de poder, parecem 



 

resignar-se com o pessimismo de uma realidade que lhe parece deprimente e imutável, sem 

incentivar mudanças. Contudo, ultimamente, surgiram vozes a respeito da adoção de um 

modelo discursivo baseado em uma teoria procedimental do direito que, baseado em Kant, 

pretende obter resultados materiais partindo da formalidade dos procedimentos 

comunicativos
20

.  Segundo Juan Pablo Pampillo Baliño: 

 
Dicho en pocas palabras, la perspectiva gnoseológica desde la que se 

propone hacer la reflexión ontológica sobre el ser del derecho es: 

a) una perspectiva histórica,  que parta de la comprensión de la crisis de 

nuestro tiempo, 

b) una perspectiva global que sigue las orientaciones de la vía global,  

c) una perspectiva moderadamente optimista en lo gnoseológico y 

decididamente realista en lo ontológico y por ende, realista y 

objetivista, 

d) una perspectiva de humildad, apertura y dialoguicidad, comprometida 

con la búsqueda sincera de la verdad, 

e) una perspectiva filosófica y por ente radical, fundamental, 

comprensivamente ontognoseoantropológica y materialmente global, 

f) una perspectiva formalmente jurídica, capaz de ofrecer una razón del 

derecho, precisamente un tanto que derecho y 

g) una perspectiva analógica y por tanto alternativa tanto del radicalismo 

univocista como del relativismo equivocista, en lo ontológico en lo 

ético y, específicamente, dentro del debate actual sobre el 

multiculturalismo.
21

  

 

Assim, tentando compreender o direito dentro de uma perspectiva global, é necessário 

a enunciação de um itinerário metodológico apropriado na qual conste: “a) la experiencia 

personal de la libertad, b) la experiencia social de la relación distante, c) la experiencia 

esencial un ontológico-teleológica del orden debido, d) la experiencia simbólica de la 

expresión formal y e) la experiencia temporal de la variación histórica”
22

.  

Segundo Francisco Lucas Pires “ficava percorrido um troço fundamental da função 

constitucional, que consiste em assegurar a coesão, a validação (compatibilidade e 

legitimação) e a interpretação do conjunto do direito derivado e da ordem comunitária no seu 

complexo todo”
23

. 

 Nesse sentido, entendemos que todo ordenamento jurídico deve compreender todo ser 

humano como um sujeito de direitos e obrigações, pois “todo derecho debe tutelar como su 

máximo bien la eminente dignidad de la persona mediante la delimitación de su ámbito de 

liberdad para la autorrealización en el contexto de su relación con otras personas”
24

.  

A idéia de soberania supranacional, de soberania compartilhada transferindo a 

competência dos Estados Nacionais aos órgãos comunitários torna a integração jurídica e 

social, um instrumento legítimo para tal processo. O constitucionalismo de cada país e a 

soberania devem ser relativizados diante da cooperatividade
25

 entre as nações. 

A realidade do direito está dentro de uma realidade social humana e também é uma 

realidade relacional, e nesse sentido, a integração relacional jurídica entre os países 

americanos, em um sistema de auxílio e mútua cooperação, proporcionará o desenvolvimento 

de todas as nações em todos os âmbitos seja jurídico, social e econômico
26

. 

Assim, no âmbito americano há a necessidade de tornar compatíveis os ordenamentos 

jurídicos locais com um ordenamento jurídico comum a toda a humanidade, que é 

precisamente o tema suscitado pela globalização e pelo pluralismo jurídico do nosso tempo. 

Contudo, essa é uma dificuldade não somente dos países americanos, mas também da própria 

União Européia, que até o presente não conseguiu consolidar uma constituição comum. 

 



 

2 O DILEMA EUROPEU E A SUA CRISE: A PROBLEMÁTICA TENTATIVA 

DE SE OBTER UMA CONSTITUIÇAO EUROPÉIA 

 

No caso da União Européia a Convenção sobre o futuro da Europa elaborou o projeto 

de constituição européia. A própria criação da Convenção foi realizada através do consenso 

dos Estados membros. Entretanto, as divergências relacionadas a ratificação da proposta de 

constituição para a Europa vão além de meras questões formais alcançando a própria 

distribuição do poder
27

 dentro da União. 

A respeito da União Européia, Francisco Lucas Pires afirma “demanda-se uma 

adequada correlação entre as várias Constituições. A unidade a decantar é só a de uma cultura 

‘jurídica’ e ‘constitucional’ européia, não ainda a de uma Constituição e de um Direito 

Constitucional próprios e unos”
28

. O Tratado da União Européia traz em seu artigo F como 

fonte do direito internacional comunitário no que tange aos direitos fundamentais, as tradições 

constitucionais comuns. 

 A problemática de uma constituição européia vem sendo discutida há muitos anos 

ganhando mais enfoque na atualidade. No atual estágio pode-se considerar que o ordenamento 

jurídico comunitário europeu é um ordenamento jurídico supranacional na qual a União 

Européia é uma comunidade de direito organizada, com órgãos próprios indo além de uma 

estrutura confederal, porém, o direito comunitário só pode prevalecer sobre os direitos 

nacionais dentro dos limites das transferências de soberania outorgados pelos estados 

membros por intermédio de tratados internacionais. 

 Após a assinatura do Tratado que estabelece uma Constituição para a Europa em 24 de 

outubro de 2004 os Estados foram chamados a ratificá-lo e aí começaram os problemas. 

 Diante disso vários debates foram travados como, se juridicamente, existe uma 

Constituição Européia. Os que não aceitam essa idéia dizem que para haver Constituição é 

necessária a existência de um poder constituinte exercido por um povo através do sufrágio 

universal, ou seja, seria necessária a existência de um povo europeu e um estado europeu para 

haver a existência de uma constituição européia. O princípio da autodeterminação que é 

pressuposto dos textos constitucionais não existiria. 

 Como uma constituição seria um ato de direito nacional e fruto do poder originário do 

povo soberano é necessário que esse Tratado que estabelece uma constituição para a Europa 

seja ratificado por cada um dos Estados Membros. 

 Para aqueles que aceitam a idéia de uma Constituição Européia fala-se que com ela há 

a inauguração de um constitucionalismo pós nacional na qual inaugura-se o seguinte 

questionamento: “Seria possível ampliar essa forma de influência democrática das sociedades 

sobre si mesmas para além das fronteiras nacionais?
29

” 

 No que tange a integração européia uma questão é marcante que é a do federalismo, 

pois ou a Constituição Européia segue esse propósito ou predominará as soluções do tipo 

confederal. Nesse sentido, há três correntes: 

 
a) a dos adeptos do federalismo, que assumem publicamente o objectivo de 

transformar a Europa comunitária numa estrutura federal (uma espécie de Estados 

Unidos da Europa); 

b) a dos adversários do federalismo, que defendem a manutenção do espaço 

comunitário como uma união de estados soberanos e iguais, que aceitam partilhar 

algumas parcelas da sua soberania, transferindo-as, mediante tratados 

internacionais, para as estruturas comunitárias supranacionais; 

c) pelo meio, ficam os que defendem (ou aceitam) a solução federal e trabalham 

para ela, mas não assumem com clareza e responsabilidade esta opção, por 

entenderem que ela é impopular ou por qualquer outra razão de ordem política.
30

 

 



 

Alguns defendem que a Constituição Européia e o direito criado pelas instituições da 

União Européia prevaleceriam sobre o direito interno incluindo normas constitucionais. Há 

outros que entendem que a Constituição Européia só vincula dos estados membros se forem 

membros da União Européia e dentro das competências que foram atribuídas a ela, de maneira 

a salvaguardar a identidade das constituições nacionais. 

Outra questão a ser analisada é a afirmação de que a cidadania européia não criaria 

um povo europeu. A cidadania européia é obtida por qualquer pessoa que tenha nacionalidade 

de um estado membro da União cujos direitos estão dispostos no artigo I – 10° - 2
31

 da 

Constituição Européia. 

 
Os cidadãos dos países da UE vêem o poder político da União como algo que não 

está ao seu alcance, manobrado por uma tecno – burocracia sem rosto e pelos 

grupos de pressão com ‘representação diplomática’ em Bruxelas. Entendem que as 

estruturas e competências da União estão a retirar importância às suas opções em 

termos de política interna do seu país. Apercebem-se de que os seus governantes 

tomam decisões em Bruxelas de que praticamente não prestam contas internamente, 

invocando as culpas de Bruxelas sempre que as coisas correm mal.
32

 

 

Ainda afirma-se que a Constituição Européia considera que as liberdades 

fundamentais como aquelas relacionadas à livre circulação de pessoas, serviços, mercadorias 

e capitais, ou seja, ao capital financeiro, faltando o núcleo de direitos, liberdades e garantias. 

Ressaltam ainda o não reconhecimento de questões como o abordo, a contracepção. Porém tal 

situação mais recentemente tem sido alterada tendo em vista que a União Européia já se 

pronunciou sobre o divórcio
33

 e as uniões homoafetivas
34

 no ano de 2010, além de outras 

questões deixando de tratar somente do aspecto econômico e monetário. 

Uma questão extremamente importante é a questão da solidariedade no seio da 

União Européia. Tanto no plano interno quanto externo a comunidade européia deve possuir 

um elevado grau de solidariedade, porém isso não vem ocorrendo como no caso da invasão do 

Iraque em que as posições se mantiveram divididas.  Já no plano interno há também défice de 

solidariedade no que tange à coesão econômica
35

 e social voltada para a diminuição do 

desemprego e à auto - suficiência alimentar, ou seja, voltada ao caráter redistributivo. 

 
É possível construir na Europa uma sociedade de bem –estar, uma sociedade de 

felicidade pessoal e de coesão social. Os trabalhadores europeus não têm que ser 

condenados, em nome de uma falsa competitividade, à precariedade, à pobreza e à 

exclusão social. 

A Europa pode ajudar a inverter a ideologia que vê na absoluta liberdade das trocas, 

na plena abertura dos mercados e no simples desenvolvimento do comércio a 

solução para todos os problemas dos mais pobres do mundo. Como este grupo de 

personalidades propõe – ao arrepio da ‘filosofia’ dominante na OMC -, a Europa 

deve reconhecer o direito dos povos à auto – suficiência alimentar, deve reformar a 

sua política agrícola de acordo com este princípio e deve defendê-lo coerentemente 

nas negociações internacionais. A Europa deve assumir também que a política 

comercial da União se fundamenta nos princípios da solidariedade e do 

desenvolvimento sustentável. 
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Além disso, constata-se também que a política orçamentária da União Européia fica 

excluída da soberania nacional, ou seja, as prioridades políticas do conteúdo do orçamento das 

despesas são condicionadas pelas decisões comunitárias que podem não ser as mesmas que as 

prioridades das políticas comunitárias dos países, havendo, portanto, uma exclusão dos 

critérios de elegibilidade e de participação popular nos projetos financiáveis pelos fundos 

comunitários. 

 



 

O desenvolvimento não é um processo espontâneo. Carece de adequadas políticas 

activas. Os próprios EUA (que prégam aquela doutrina para uso alheio) não 

esquecem esta verdade e vêm praticando políticas agressivas no âmbito da política 

monetária, da política financeira e da política cambial. A UE dificilmente se 

afirmará como um espaço democrático de progresso social se permanecer refém do 

credo neoliberal e monetarista e dos dogmas da “teologia da concorrência”
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Portanto, é necessário um quadro europeu baseado em princípios de solidariedade e 

não somente na livre concorrência, uma Europa que proteja os direitos sociais e o progresso 

social sem que haja trabalho precário, desigualdade, exclusão social, ou seja, uma Europa 

composta por trabalhadores e cidadãos, sendo uma comunidade de povos, de culturas, de paz 

e de valores democráticos.  

 A possibilidade da existência de uma Constituição Européia possui déficites
38

 que se 

prende em especial no que tange à legitimação do projeto comunitário, bem como diante da 

necessidade da aceitação e do consenso de todas as nações envolvidas
39

. 

Jurgen Habermas
40

 ao analisar o modelo europeu se focou em dois aspectos que são 

os cidadãos e a relação dos cidadãos com a Europa. Para que os cidadãos associados possam 

regular democraticamente o seu convívio em sociedade e efetivamente exercer influência 

política, para Habermas, teriam que ser preenchidos alguns requisitos: a) a existência de um 

aparelho político competente para auxiliar na implementação de decisões obrigatórias que 

atinjam a sociedade; b) o caráter auto – referencial da autodeterminação e da auto – 

influenciação política do sujeito coletivo de maneira clara e definida, passando a ser possível 

a atribuição de teor obrigatório nas decisões coletivas; c) a existência de uma coletividade de 

cidadãos que estejam aptos a participarem dos processos de formação política da opinião e da 

vontade em benefício do bem – estar comum, sem perder de vista uma administração 

democraticamente programada que consiga produzir serviços de organização e de 

direcionamento legítimos. 

  
As dificuldades da via legitimadora própria são, porém, enormes: a distância e o 

anonimato do poder num espaço cuja dimensão é o oposto do da cidade – Estado; a 

incomunicabilidade através da línguas diferentes e agora com raízes cada vez mais 

díspares; a falta de verdadeiras estruturas intermédias do tipo partidário; a própria 

crise de representatividade em geral; para alguns também a inidentidade de um 

“povo europeu”, ainda para cá da passagem do seu “nilo” bíblico.
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Nesse passo, haveria um déficit de representação, pois, segundo Habermas não estaria 

mais existindo uma correspondência entre os círculos, ou seja, os círculos dos que decidem 

que são formados pelos responsáveis na tomada de decisões não estariam em conformidade 

com o círculo daqueles que sofrem com as decisões, ou seja, com aqueles que são atingidos 

por elas. 

Consoante Habermas, a simples criação de instituições políticos como os organismos 

de Bruxelas, a Corte Suprema Européia e o Banco Central não implicaria em um 

fortalecimento da política. 

 
Por isso, hoje em dia, a Europa vê-se confrontada com a seguinte alternativa: ou 

resolve o problema pelas vias do mercado – em última instância, através da 

concorrência entre o regime social e a sede ou praça de investimento -, ou elabora 

politicamente a questão, tentando chegar a uma adaptação gradual, a uma 

“harmonização”nas questões sociais, do mercado de trabalho e da política de 

impostos. Em última instancia, cabe decidir se o status quo institucional de uma 

harmonização dos interesses nacionais entre os Estados pode ser defendido através 

de um simples run to the botton, ou se a União Européia deve ser desenvolvida na 

forma de uma verdadeira federação, que vai além da atual união de Estados. 



 

Somente assim ela adquiriria a força política para impor decisões capazes e corrigir 

o mercado e de elaborar regulamentos com efeitos redistributivos.
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Nesse sentido, segundo Habermas
43

, “aqueles que pretendem fazer da Europa uma 

federação
44

 visam a uma transformação dos atuais contratos internacionais, que passariam a 

formar uma Constituição política capaz de assegurar uma base de legitimação.” 

Portanto, é necessária a abertura dos canais de participação de maneira que a 

integração da comunidade européia não seja apenas no plano econômico e sim no âmbito 

político através de uma intercomunicabilidade semelhante ao que ocorre na esfera econômica. 

A integração deve ser conduzida como um meio de desenvolvimento econômico e 

social com o escopo de propiciar a melhora na qualidade de vida, o estreitamento das relações 

pacíficas entre os povos.  Porém, alguns incrédulos não acreditam que é por intermédio do 

discenso que se alcança o consenso, ou seja, a possibilidade da existência de uma 

Constituição Européia deveria ter sido analisada com outros olhos pelos países membros da 

União Européia.
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   A noção de povo para Jürgen Habermas não é restrita somente ao âmbito do Estado e 

sim ao reconhecimento do pluralismo, do multiculturalismo e sua autocompreensão entre os 

Estados, de maneira a haver o reconhecimento ético e político de uma idéia de uma 

coletividade que esteja direcionada na “institucionalização jurídica de uma comunicação” 

entre os cidadãos, na qual, a identidade européia seria uma unidade na pluralidade. 

 
Por outro lado sostendremos que la Unión, aunque no es um Estado, disfruta de un 

grado de multidimensionalidad que la acerca bastante al modelo estatal. Esta 

multidimensionalidad que caracteriza al proceso de integración europea (un caso 

avanzado del llamado “nuevo regionalismo”) facilita la proclamación de muchos de 

los objetivos que componen la “fragmentada” agenda multilateral. Portanto, existe 

una conexíon positiva entre multidimensionalidad y multilateralismo. En outro 

lugar hemos tenido ocasión de sostener que el hecho de que, por un lado, la Unión 

Europea necesite reforzar su legitimidad, junto con la idea de que constituye una 

ilustración de esse “nuevo regionalismo” caracterizado por una serie de rasgos que 

también están presentes en la estructuras multilaterales: cooperación, solidariedad, 

negociación contínua, definición de intereses comunes; hacen quizás de la Unión 

Europea el actor internacional contemporâneo más idôneo para impulsar la agenda 

multilateral.
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 As dificuldades para atingir consensos são inúmeras, pois há tradições constitucionais 

muito diferentes entre os Estados membros no que tange à forma de e encarar a proteção dos 

direitos fundamentais. 

 Por fim, Habermas
47

 defende que “O estado de cidadão do mundo deixou de ser uma 

simples quimera, mesmo que ainda estejamos muito longe de atingi-lo. A cidadania em nível 

nacional e a cidadania em nível mundial formam um continun cujos contornos podem ser 

vislumbrados no horizonte.” 

 Entretanto, lamentavelmente quando o tema é Constituição não há coesão
48

 entre os 

países membros da União Européia e diante da impossibilidade de uma Constituição a única 

saída que restou foi a elaboração de um novo tratado da União Européia. 

 
A constitucionalização, num primeiro momento, parecia uma saída para modernizar 

e fortalecer o arcabouço institucional, então defasado para abarcar novos membros 

e lidar com desafios crescentes ao bloco, mas eram nítidas as diferenças entre os 

formuladores de decisão e as populações dos países europeus quanto ao conteúdo 

dessa nova estrutura institucional (Weiler, 2002). As divisões entre os cidadãos 

europeus acerca do Tratado ficaram ainda mais visíveis quando, após referendo 

realizado em maio de 2005, a população francesa rejeitou a Constituição Européia 

por uma margem e 54,87 %. Pouco tempo depois, os holandeses rejeitaram o 



 

tratado por uma margem ainda maior (62%). Após tais consultas populares, o 

processo de consulta também foi interrompido na Dinamarca, Suécia, Irlanda, 

Reino Unido, Polônia, Portugal e República Theca.
49

 

 

 Essa situação se justifica no sentido de que o voto contrário ao Tratado Constitucional 

representaria também o voto contra os alargamentos do bloco, pois o ingresso de novos 

membros poderia afetar o nível de emprego e a ampliação dos gastos sociais. 

 
Um outro fator que justifica o não ao Tratado Constitucional Europeu na França e 

na Holanda, é a lembrança de que os novos procedimentos de formulação da 

decisão para uma União Européia alargada – desenvolvidos pelos elaboradores do 

Tratado Constitucional -, sinalizavam para uma perda da influência relativa desses 

países nas instituições européias. Além de a Constituição ceder mais poder nacional 

sobre decisões importantes para as instituições do bloco, a França arriscava perder 

paridade com a Alemanha, enquanto Estados de menor porte como a Holanda 

teriam sua posição relativa minada pelo novo sistema de votação por dupla 

maioria.
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 Devido o tema Constituição Européia ocasionar o confronto de posições diferentes e 

inconciliáveis uma séria de lideranças européias notou que a proposta de um outro tratado 

mais curto teria talvez conseguido angariar apoio maior e aprovação sem a realização dos 

referendos. E isso ocorreu, pois em 13 de dezembro de 2007 foi assinado o Tratado de Lisboa 

ou Tratado de Reforma Institucional da União Européia que substituiu a fracassada 

Constituição Européia. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 

 Como analisado, o processo de integração há muito tempo vem sendo questionado 

diante do seu expressivo “déficit” democrático. Tal situação ocorre porque os seus membros 

não são eleitos diretamente pela população e também diante do fato de que há certa distância 

entre os avanços jurídicos, econômicos e institucionais e as populações regionais. 

 Nesse passo, o ideal a ser atingido passa a ser fundamentado no ideal de cooperação 

entre os Estados e a proteção da pessoa humana, independente de culturalismos e de 

regionalismos. 

 Portanto, busca-se uma cidadania única baseada em uma identidade coletiva regional 

baseada no respeito ao pluralismo, ao multiculturalismo e a democracia. Nesse passo, passa a 

ser necessário a consolidação da legitimidade de convivência dessa pluralidade, respeitando 

os regionalismos e quebrando as barreiras da intolerância diante de práticas racistas e 

xenófobas
51

. 

 O problema passa a ser a resistência regional e das nações à integração com base nas 

ideologias e até mesmo no desrespeito ao pluralismo e à democracia. 

 É necessário, portanto, a consolidação de uma identidade única tanto européia como 

latino americana para a formação de uma cidadania que seja legitimada pela participação 

popular.  

 Uma Constituição comum representaria um meio para a construção de uma identidade 

coletiva pautada na valorização e integração civil e jurídica garantindo regras claras e comuns 

a todos, respeitando as diferenças culturais e regionais.  

Assim, a integração dos países americanos representa uma grande oportunidade para 

o crescimento econômico e social do nosso continente, sendo necessário a integração das 

estruturas jurídicas dos países americanos. Portanto, a integração não somente econômica e 

sim jurídica e social é o caminho para o completo desenvolvimento da América Latina 
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